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PARECER PRELIMINAR 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO – CHAMADA PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2022 

 

 

 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar/PNAE 

 

1- RELATÓRIO: edital e minuta do contrato 

 

Trata-se de parecer jurídico solicitado à esta Procuradoria para análise e 

emissão de parecer jurídico concernente à minuta de edital e contrato referente à licitação 

na modalidade CHAMADA PÚBLICA, cujo objeto é a Aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. 

Vieram os autos instruídos com seguintes documentos necessários. 

 
É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

 

Preliminarmente, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser 

verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 

legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 

isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado 

este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá 

ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 
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Sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se 

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 

Assim cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.  

3- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 

em seus artigos 17, 24 e 25 e a Lei Federal nº11.947/2009 demais normas pertinentes à 

espécie, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira 

ou orçamentária, considerando a delimitação legal de competência do cargo, com teor 

elucidativo não vinculativo da Autoridade Competente. 

Neste contexto, observa-se que a Lei Federal nº 8.666/93, em seus artigos 17, 

24 e 25, elenca hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser, respectivamente: 

dispensados, dispensáveis ou inexigíveis, sendo exceções à regra preceituada na 

Constituição Federal de 1988 disposta no art. 37, inciso XXI, a qual determina que as 

obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 

 É salutar esclarecer que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou que 

tratem da inexigibilidade do processo licitatório, isso não desobriga a Administração 

Pública de observar procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. 

 Em outras palavras, mesmo para as hipóteses de licitações dispensadas ou 

inexigíveis a Lei elenca formalidades indispensáveis e que devem ser prontamente 

atendidas pelos órgãos/entidades públicas licitantes, sob pena de incursão em crime. 

A Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu no ordenamento jurídico 

que rege as aquisições governamentais e as contratações públicas uma nova hipótese de 

licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações além 

daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
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gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 

reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas.  

§ 1º. A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 

no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

Com fundamento no dispositivo supracitado, conclui-se que no mínimo 30% 

dos recursos repassados no âmbito do PNAE, para a aquisição de gêneros alimentícios da 

merenda escolar, deverão ser destinados aos fornecimentos realizados pela Agricultura 

Familiar e/ou pelo Empreendedor Familiar Rural poderão ser realizadas por meio de 

licitação dispensável.  

Portanto, percebe-se que as aquisições de alimentos por meio de procedimento 

de dispensa de licitação é uma faculdade do ente público, não existindo óbices para que 

os gêneros alimentícios sejam adquiridos por meio de processo licitatório regular, 

respeitando-se o percentual reservado à Agricultura e/ou Empreendedorismo Familiar. 

Contudo, deverá ser considerado todos os atos referentes ao início do processo 

licitatório, sendo respeitados a necessidade e conveniência da contratação e se os 

pressupostos legais para a contratação estiverem presentes.   

Quanto aos requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos da 

agricultura familiar para a alimentação escolar mediante a dispensa de processo licitatório, 

estabelecidos na lei pátria, após análise, observou-se estarem presentes. Logo entendemos 

que a Minuta da Chamada Pública e anexos não possuem necessidade de alterações, pois 

nestes encontram-se presentes os requisitos formais, exigidos pela legislação vigente. 

 

4- CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 

matéria, esta Procuradoria manifesta-se favorável a realização do certame licitatório 

pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Chamada pública que tem como objeto 
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é a Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar/PNAE, podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a 

publicação do edital e seus anexos. 

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade 

administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo submetido 

a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de 

regência. 

É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e deliberação. 

 

Rio Maria, Pará, 31 de outubro de 2022 

 

 

 

Míria Kelly Ribeiro de Sousa 

OAB/PA nº 22.807 
Assessora Jurídica 

Dec.191/2021 
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